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EDITAL DE DISPENSA DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 30/2026 – UASG: 981167 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15.776/2026 

PROCESSO INTERNO - DISPENSA ELETRÔNICA N° 16/2026 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 e demais legislação aplicável. 
 

O MUNICÍPIO DE PIRIPIRI, Inscrito no CNPJ 06.553.861/0001-83, com sede na Avenida Deputado Raimundo Holanda, S/N, bairro: 
Morro da Saudade, em Piripiri, PI, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E OBRAS, torna público 
que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso I, 
da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 
HORÁRIO DE ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: 31/07/2026 às 08:00 (oito horas) 

ENVIO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: Endereço Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br 

 

1. DO OBJETO:  

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA NO POVOADO MALHADINHA, ZONA RURAL DE PIRIPIRI – PI, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

 

2. ANEXOS:  

2.1 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

2.1.1 – ANEXO I – PROJETO BÁSICO;  

2.1.2 – ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO. 

 

3. DO VALOR ESTIMADO:  

3.2.  O valor global estimado para contratação será de R$ 120.776,41 (cento e vinte mil setecentos e setenta e seis 
reais e quarenta e um centavos). 

3.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3.4. As isenções eventualmente concedidas serão suportadas pela CONTRATADA. 

 

Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 
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CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DO 
POVOADO MALHADINHA 

SINAPI - 05/2026 - 
Piauí 
SBC - 07/2026 - Piauí 
ORSE - 03/2026 - 
Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

25,92% Desonerado: 
Horista: 90,66% 
Mensalista: 52,90% 

Planilha Orçamentária Resumida 
Item Descrição Quant. Total Peso 

(%) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1 10.905,30 9,03 % 

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 11.724,00 9,71 % 

3 PAVIMENTAÇÃO 1 56.529,55 46,81 % 

4 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 1 14.104,71 11,68 % 

5 PINTURA 1 758,09 0,63 % 

6 PAISAGISMO 1 8.324,88 6,89 % 

7 TOTEM 1 16.678,11 13,81 % 

8 SERVIÇOS FINAIS 1 1.751,77 1,45 % 

 

 Total sem 
BDI 

95.928,93 

Total do BDI 24.847,48 

Total Geral 120.776,41 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de 
Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, com a solicitação de login e senha de acesso pelo 
interessado. 

4.1.1.O procedimento será divulgado no https://www.gov.br/compras/pt-br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

4.1.2.O Sistema de Compras do Governo Federal poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo compras.gov.br. 

4.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no 
Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

4.3.  A participação na presente dispensa eletrônica implica a responsabilidade do interessado e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a esta Dispensa. 
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4.4.  O fornecedor responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da dispensa por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Considerando as disposições contidas na Súmula nº 247 do TCU, considerando que a presente licitação será processada através do 
julgamento pelo menor preço por item, em harmonia com as disposições contidas na LC nº 123/2006, e suas alterações posteriores. 

5.1. Poderão participar deste certame os fornecedores: 

5.1.1 cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta dispensa; 

5.1.2 que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme 
disposto no art. 9.º da IN SEGES/MP n.º 3, de 2018; 

5.1.3 que atendam todas as condições deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e, quando for o caso, as 
equiparadas, nos limites previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta contratação os fornecedores: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9.º da Lei n.º 14.133/21; 

e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

5.4. Como condição para participação na Dispensa Eletrônica, o interessado assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas, de empresas de pequeno porte ou, quando for o caso, das 
equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, para empresas de pequeno porte ou, quando for o caso, 
para as equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada. 

5.4.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências; 

5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

5.4.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7.º, XXXIII, da Constituição Federal; 
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5.4.6.que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

5.4.7.que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, se 
couber. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o fornecedoràs sanções previstas em lei e neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

6. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

6.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma 
deste item. 

6.2.  O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema 
de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca, o fabricante, o modelo do 
produto/material/equipamento, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

6.2.1.  A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento e/ou na prestação dos serviços do objeto; 

6.3.1.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.5.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 
que dispõe o Termo de Referência ou Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto ou executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.7. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 
lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

6.7.1.Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor 
e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

6.7.1.1.Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso 
de Contratação Direta. 

6.7.2.  O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a 
lance já registrado por ele no sistema. 

6.8.  O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade 
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso. 

6.9.  Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 
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6.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor vencedor. 

6.11. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.12. Na apresentação da proposta de preço final para Elaboração do Projeto, é obrigatória a apresentação da Planilha 
orçamentária, Composições de custo unitário, Composição de BDI, Composição dos Encargos Sociais e Cronograma físico-
financeiro. 

7. DA FASE DE LANCES 

7.1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta 
pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.4.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

7.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que 
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 
deste Aviso de Contratação Direta. 

7.4.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários. 

7.5.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

7.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.7.  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do fornecedor. 

7.8.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

7.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

8.1.Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

8.2.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de 
condições mais vantajosas. 

8.2.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

8.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo  
definido para a contratação. 

8.2.3.  Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

8.3.  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada 
ao último lance. 
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8.3.1. Na apresentação da proposta de preço para Elaboração do Projeto, é obrigatória a apresentação da Planilha orçamentária, 
Composições de custo unitário, Composição do Fator K, Composição dos Encargos Sociais e Cronograma físico-financeiro. 

8.3.2.Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos 
unitários e formação de preços, conforme modelo anexo (Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta), com os valores 
adequados à proposta vencedora, quando se tratar de serviços de engenharia ou serviços com dedicação de mão de obra). 

8.3.3. A licitante vencedora será a empresa que apresentar proposta em conformidade ao valor estipulado para a contratação e  
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço, com base nas especificações. 

8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.4.1.contiver vícios insanáveis; 

8.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

8.4.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.4.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.4.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

8.5.  Quando fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, 
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5.2.  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6.Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobre preço 
considerará o seguinte: 

8.6.1.  para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobre preço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de 
Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

8.6.2.  serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

8.6.3.  será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo a Lei. 

8.7.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada 
pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

8.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições 
na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.9.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação  
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 



7 

 

 

8.10.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

 

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Para Habilitação Jurídica: 

9.1.1 a) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

b) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.2 Para Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis por lei, devidamente registrados nos órgãos competentes (Junta Comercial do Estado de origem), 

originais ou cópias autenticadas, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

c) O licitante deverá apresentar índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante Balanço Patrimonial apresentado e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II. Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III. Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

C.1) Justificativa dos Índices: A fixação do índice mínimo igual a 1,0 (um) para os indicadores de liquidez e solvência justifica-se 

pelo fato de assegurar que a licitante possui ativo suficiente para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo, garantindo a saúde 

financeira necessária para a execução do contrato de obra sem comprometer a continuidade dos serviços, nos termos do art. 69, § 
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5º da Lei nº 14.133/2021. 

1.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

1.3.2 .O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

1.3.3 .O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

1.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional, para atendimento do item, poderão 

apresentar qualquer um dos documentos idôneos a seguir relacionados, que possibilitem a comprovação da qualificação econômico-

financeira: cópia da declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais ou cópia do livro-caixa com o registro 

de escrituração da movimentação financeira e bancária, nos termos do art. 25 e 26, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006.  

9.3 1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.5..Para Qualificação Técnica: 

a) Capacidade Técnico-Profissional 

a.1) Declaração de Indicação do Profissional legalmente habilitado e com acervo técnico compatível que atuará como 

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO DA OBRA, (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista), devendo comprovar o vínculo 

profissional com a proponente, mediante um dos seguintes documentos: 

a.1.1) CTPS do profissional (ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido, como por exemplo uma ficha registro), 

inclusive autorização expressa para sua inclusão na equipe técnica; 
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a.1.2) Contrato social do licitante (no caso do profissional pertencer ao quadro societário da proponente). O responsável, mesmo 

que seja o sócio, deverá apresentar uma autorização expressa para a sua inclusão na equipe técnica. 

a.1.3) Contrato de prestação de serviço ou declaração de contratação futura do profissional responsável, com anuência deste. 

a.2) Certidão de Registro, emitida pelo Conselho Profissional competente, referente ao profissional indicado para execução da 

obra, que comprova sua regularidade de situação profissional; 

a.3) Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho Profissional competente, referente à experiência da vida 

profissional do responsável técnico indicado para execução, que comprove capacidade técnico-profissional compatível com a função 

a que será exercida e com o porte da obra. 

b) Qualificação Técnico-Operacional: 

b.1) Certidão de Registro, emitida pelo Conselho Profissional competente (CREA ou CAU, conforme o caso), referente à 

própria empresa proponente, que comprova sua regularidade de situação profissional; 

b.2) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão ou 

experiência anterior da proponente para execução da obra objeto descrito no Projeto Básico, observando-se que tal(is) atestado(s): 

b.2.1) Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) por empresa ou entidade pertencente ao mesmo grupo econômico ou 

empresarial do licitante, nem atestados emitidos por empresas em que sócios ou diretores da licitante mantenham vínculo societário 

ou de controle. 

b.3)      Serão aceitos atestados referentes a parcelas de serviços já executados e concluídos com qualidade aceita pelo contratante, 

ainda que inseridos em contratos de obras não finalizados ou em andamento, desde que acompanhados da devida comprovação 

oficial.  

b.3.1)     A apresentação do mesmo profissional técnico por mais de uma empresa licitante não ensejará a inabilitação automática ou 

sumária das proponentes. Caberá à Administração realizar diligência prévia para aferir a real disponibilidade de tempo, carga horária 

e compatibilidade de vínculo do profissional para com o cronograma da obra na hipótese de sagrar-se vencedora.  

b.3.2)    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.  

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

c) Das Condições de Participação: Consórcios e Cooperativas:  

c.1)  Vedação à Participação de Consórcios:  

É vedada a participação de empresas em consórcio, tendo em vista a baixa complexidade técnica, o reduzido valor estimado da 

contratação e a suficiência de empresas no mercado local plenamente aptas a executar o objeto de forma isolada, conforme 

motivação constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

c.2)  Vedação à Participação de Cooperativas:  

É vedada a participação de cooperativas, considerando que a execução de obras públicas de engenharia pressupõe 

subordinabilidade e habitualidade na prestação dos serviços com emprego de mão de obra intensiva de construção civil, cuja 

intermediação por cooperativa afronta a legislação trabalhista e o regime de execução indireta de obras públicas, nos termos da 

Súmula nº 281 do Tribunal de Contas da União (TCU). 
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Declarações: 

Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei; 

Declaração de Inexistência de Vínculo Familiar; 

Declaração de Comprovação de Instalações Adequadas e Disponibilidade de Equipe Técnica; 

Obs.: As declarações acima são facultativas, haja vista que, caso as declarações não sejam elaboradas em documento 

específico e anexados na plataforma pelo Licitante, as mesmas poderão ser extraídas da Plataforma Compras.gov.br, não sendo a 

ausência destas o motivo de inabilitação. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do 
objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133/21. 

11. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços constantes no Projeto Básico deverão ser prestados para a Prefeitura Municipal de Piripiri /PI, de acordo com 

o constante na ordem de fornecimento apresentado a empresa contratada. 
O prazo de início da prestação dos serviços será de até 30 (trinta) dias úteis, a partir da emissão e apresentação da ordem 

de serviço. 
Os serviços deverão ser prestados de acordo com as especificações e na proposta de preços apresentada, de modo que 

atenda aos anseios da Prefeitura Municipal. 
O (A) requisitante designará servidor responsável para proceder ao acompanhamento da execução dos serviços, que 

conferirá de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
Será emitido documento atestando o recebimento dos serviços executados. 
A empresa contratada deverá proceder, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação de recusa, 

a substituição dos serviços em desconformidade com o estabelecido neste Termo de Referência. 
No caso de qualquer descumprimento das cláusulas apresentadas pela Prefeitura Municipal, à contratada poderá incidir 

nas penalidades previstas na Lei 14.133/2021.  
Correrão por conta da contratada todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços solicitados na Ordem de 

Serviço, incluindo também eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros durante a execução. 

12. DO PAGAMENTO:  

CRONOGRAMA DE ENTREGA DOS PROJETOS 

O prazo para conclusão do serviço será de até 30 (trinta) dias a partir da assinatura da Ordem de Serviço. Após a entrega do 

Projeto, a equipe de Fiscalização da Prefeitura terá o prazo de 30 (trinta) dias para analisar os produtos e emitir o Termo de 

Recebimento e Aceite, podendo ser feitas recomendações à contratada a serem cumpridas. Poderá haver prorrogação do prazo,  

caso exista a necessidade, desde que ocorra uma justificativa por escrito pela contratada a Prefeitura e este submeter a aprovação  

contratante. 

Após a análise e aprovação do projeto pela Caixa Econômica Federal, a Prefeitura Municipal irá solicitar a liberação dos recursos 

financeiros da conta do convênio, apresentando a seguinte documentação:  

1) Ofício de solicitação de movimentação de recursos;  

2) Boletim de medição, atestado pela fiscalização da Prefeitura;  

3) Relatório Resumo do Empreendimento (RRE) – relatório que consolida todos os custos de Medição objeto da solicitação, e as 

informações acumuladas, demonstrando a situação do Convênio. 
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Além disso, a contratada deverá apresentar os documentos de liquidação, nota fiscal e recibo, para apresentação da prestação de 

contas do convênio. Após a análise da documentação a Caixa Econômica irá liberar a parcela do convênio para pagamento do 

Projeto, através de Ordem Bancária de Transferências Voluntárias (OBTV) realizada dentro da Plataforma Transferegov.br, 

transferência bancária do recurso a ser pago ao contratado, observando os preceitos dispostos os Art. 75, 76, 77 e 78 da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33, de 30 de agosto de 2023. 

O pagamento do serviço de elaboração de projeto será realizado somente após a análise e aprovação do projeto, sendo que o 

pagamento ocorrerá tão somente na eventualidade de liberação do recurso pelo Ministério. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos termos dos Arts. 155 ao 163 da Lei nº 14.133/2021, os licitantes e contratados poderão sofrer infrações e sanções 

administrativas, conforme abaixo transcrito. 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
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contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará 
as seguintes regras: 
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade 
de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de 
regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 
estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados 
públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de 
tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
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III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 
deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 
desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas 
sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas nesta Lei. 
Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta 
Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

a. Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente 
de fato superveniente, devidamente justificado.  

b. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

c. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei 
Federal nº 14.133/21.  

d. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Município.  
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Piripiri, 24 de julho de 2026. 

 

 

 

__________________________________________________  
JARDRIA VANESSA ALVES DA SILVA NUNES  

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E OBRAS – SDO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

PROJETO BÁSICO 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Objetivo 

Este Projeto Básico tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 

baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão 

para realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições 

encontram-se detalhadas no presente documento, conforme disposto no artigo 6º, inciso XXV, da 

Lei nº 14.133/2021, e suas alterações. 

1.2. Integram o presente Projeto Básico como se nele estivessem escritos, os seguintes 

documentos:  

I) Definição do objeto; 

II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e 

III) Estudo Técnico Preliminar – ETP. 

IV) Projeto de Engenharia; 

 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 

PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

2.1. Órgão Interessado: 

Secretaria de Desenvolvimento e Obras – SDO 

2.2. Objeto: 

O objetivo destas especificações é estabelecer normas e critérios para a construção de Praça 

Pública do Povoado Malhadinha, Zona Rural no Município de PIRIPIRI-PI, de modo que os 

materiais, procedimentos para execução, controle e medição de todos os serviços previstos 

atendam aos critérios de qualidade estabelecidos em norma. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
Fonte: Google Earth Pro. 

 

2.3. Justificativa:  

Com o objetivo de dotar o município de um espaço adequado para a prática de convívio social, 

atividades culturais e lazer, a Prefeitura Municipal de Piripiri/PI propõe, por meio deste projeto, a 

construção de uma Praça Pública no Povoado Malhadinha, localizado na zona rural do município. 

A execução desta infraestrutura justifica-se pela necessidade de estimular a integração 

comunitária, promover a redução dos índices de ociosidade e isolamento social, e mitigar a 

exposição da população local a fatores de vulnerabilidade social. O empreendimento funcionará 

como um polo de convergência urbana na localidade, incentivando as relações interpessoais ao 

disponibilizar um espaço público estruturado, seguro, acessível e favorecer o pleno 

desenvolvimento de atividades socioculturais e de lazer da população rural. 

2.4. Do Plano de Contratação Anual:  

O objeto deste Projeto Básico integra o escopo planejado para o exercício de 2026, com registro 

formal no respectivo Plano de Contratações Anual (PCA) e alinhamento com as diretrizes 



 

estratégicas e de governança municipais. A deflagração do processo atende ao cronograma de 

suprimentos estabelecido pelo setor requisitante (SDO) para o período corrente. 

As despesas decorrentes desta contratação serão cobertas pelas dotações específicas previstas 

na Lei Orçamentária Anual (LOA) e seus respectivos créditos orçamentários, preservada desde já 

a reserva de dotação orçamentária, e estão sujeitas à disponibilidade financeira, conforme 

expediente a ser emitido pela Secretaria Municipal de Finanças e Contabilidade. 

2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e 

especificação do produto: 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento 

administrativo. 

Trata-se, no presente caso, de obra e serviços comuns de engenharia sem qualquer 

complexidade construtiva ou operacional, não havendo na sua execução prejuízo para aferição 

dos padrões de desempenho e qualidade almejados, razão pela qual a licitação será realizada 

com os Projetos Básicos, Memoriais e Especificações Técnicas essenciais necessários e 

indispensáveis. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA 

DA DESPESA: 

3.1. As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte 

classificação orçamentária: 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

UND. ORÇAMENTÁRIA 02.11.00 – SEC. MUN. DE JUVENTUDE, CULTURA E 

ESPORTE - SEJUCE 

02.14.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -SEAD 

02.23.00 – SEC. MUN. DE OBRAS 

02.25.00 – SEC. MUN. MEIO AMBIENTE 

 

DOTAÇÃO 23.695.0613.1089.0000 – APOIO A INFRAESTRUTURA 

TURISTICA NO MUNICIPIO. 

04.122.0031.2020.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

07.512.0418.1037.0000 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, 

PONTES, PONTILHÕES, GALERIAS E BUEIROS 

18.541.0434.1116.0000 – OBRAS DE RECUPERAÇÃO DE 

NASCENTES DE RIOS 

15.452.0363.1033.0000 – CONST. REF. AMPL. DE PRAÇAS, 

PARQUES E JARDINS 



 

 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

FONTE DE RECURSOS 500 – RECURSO NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 

700 – RECURSO CONVÊNIO FEDERAL 

701 – RECURSO CONVÊNIO ESTADUAL 

708 – TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE À COMPENSAÇÃO PELA 

EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS 
 

 

Valor global estimado: R$ 120.776,41 (Cento e vinte mil, setecentos e setenta e seis reais e quarenta 

e um centavos) 

3.2. Metodologia do orçamento:  

Orçamento baseado nas normas técnicas correspondentes a confecção de projetos de 

engenharia, assim como, nas tabelas oficiais e nos demais padrões constantes dos documentos 

técnicos resultantes, anexos aos autos. 

 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

 

4.1. Sustentabilidade: 

a) Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na 

descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispõe de norma própria 

correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a construção das especificações, 

quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais 

analisarão tais requisitos, quando exigidos. 

4.2. Da subcontratação: 

a) É expressamente vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto desta contratação, 

em conformidade com a justificativa técnica constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP). A 

empresa vencedora deverá executar a integralidade dos serviços de engenharia por meio de 

seus próprios recursos humanos e materiais. 

4.3. Garantia da proposta: 

a) Não será exigida garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, 

conforme fundamentação apresentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

4.4. Garantia da contratação:  

a) Não será exigida garantia da contratação, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 

diante da ausência de necessidade constatada no planejamento da contratação constante no 

Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 



 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO. 

5.1. Local de execução do objeto: 

a) A execução da obra e ou dos serviços de engenharia deverá ser realizada no Povoado 

Malhadinha, zona rural do município de Piripiri-PI, conforme as coordenadas geográficas e 

indicações constantes nos projetos de engenharia anexos.  

5.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços:  

a) O regime de execução se dará por empreitada por preço unitário, em que o preço é fixado 

por unidade determinada, os pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente 

executados. 

b) A execução será iniciada mediante a expedição de ORDEM DE 

SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, pela unidade 

administrativa contratante. 

c) Os critérios de aceitabilidade de preços abrangerão tanto o valor global estimado para a 

contratação quanto os preços unitários de cada item da planilha orçamentária de referência, 

sendo desclassificadas as propostas que apresentarem valores superiores aos limites fixados 

pela Administração Pública. 

d) A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão 

demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 

correta entrega para fins de pagamento. 

e) A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade 

da empresa contratada. 

f) Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja 

de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de serviço 

eventualmente fora de especificação. 

5.3. Prazo para início e execução: 

a) A execução da obra e ou dos serviços de engenharia será iniciada no prazo de até 05 

(CINCO) DIAS, a contar da assinatura da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 

EXECUÇÃO pelas partes, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que 

comprove o seu recebimento. 

b)  O prazo de execução da obra e ou dos serviços de engenharia será de 90 (Noventa) dias 

de acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido. 

 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO: 

6.1. Da forma do recebimento (provisório e definitivo): 

6.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

a) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

b)  O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 



 

6.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal 

competente designado pela autoridade competente Secretaria de Desenvolvimento e 

Obras - SDO, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

a) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

b) O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

c) O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

d) O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. Não havendo, tal responsabilidade incumbirá ao fiscal 

administrativo. 

e) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

f) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

g) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 

de 2021). 

h) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, se for o caso. 

i) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente/Secretaria de Desenvolvimento e Obras, após a verificação da qualidade e 



 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

c) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

e) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão  

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

6.9. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico e ou administrativo, conforme 

o caso, e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela 

autoridade competente 

6.10. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de 

garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, 

da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito 

ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

6.11. Forma de pagamento: 

a) A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados conforme medição, na proporção 

de execução dos serviços, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto do 

recebimento dos produtos, obra ou serviços e o encaminhamento da documentação 



 

necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de 

pagamentos, definida pela Administração. 

b) Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no 

subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação: 

c) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do 

contrato; 

d) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive 

em relação as contribuições sociais; 

e) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

f) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

g) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 

h) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT). 

i) O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos 

apresentados por meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

j) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:     

6.11.j.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

6.11.j.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

k) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

l) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

m) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

n) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SIC.  

o) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.   

p) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 



 

q) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

r) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 

vigorará por 120 (cento e vinte) dias, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo de conclusão dos serviços objeto deste Contrato será de até 90 (noventa) dias 

consecutivos, com início de sua execução após 5 (cinco) dias da assinatura da Ordem 

de Serviço pelas partes. 

7.3. Considerando a natureza de contrato de escopo, onde o prazo de execução somente se 

extingue quando o contratado entrega para o contratante o objeto contratado, fica 

estabelecido que o prazo de vigência contratual será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 

previstas neste instrumento, nos termos do art. 111 da Lei Federal n.º 14.133/21.  

 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1. Da forma de apresentação das propostas 

a) Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade 

solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, 

encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo 

que não estejam registrados neste documento. 

b) A licitante deverá garantir a execução do objeto sem qualquer defeito ou imperfeição, e se 

caso constatado alguma imperfeição, terão o objeto ter de ser ajustado e ou refeito e a licitante 

submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores 

Municipais. 

c) Será considerada vencedora a licitante cuja proposta atenda a todas as exigências contidas 

neste Projeto Básico e apresente o MENOR PREÇO, apurado em conformidade com o regime 

de empreitada por preço unitário adotado. 

8.2. Formalidades quanto a proposta de preços: 

a) A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser composta por um conjunto 

de informações (Proposta Comercial; Orçamento(s) Detalhado(s) e Cronograma Físico-

Financeiro), em papel timbrado da proponente, estando, ainda, devidamente assinada por 

representante legal e responsável técnico habilitado da licitante, e sendo enviada 



 

exclusivamente por meio da plataforma do COMPRAS.GOV.BR, caracterizando o item 

proposto no campo discriminado, em conformidade com o Projeto Básico. 

8.3. Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dados: 

a) Serviços/obras a serem executados, iguais ao objeto desta licitação; 

b) Planilha orçamentária detalhada contendo os preços unitários de cada item e o valor global 

total pelo qual a licitante se compromete a executar os serviços/obras objeto desta licitação, 

expressos em reais, em algarismos e por extenso; 

c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 90 (NOVENTA) DIAS; 

d) Prazo de execução dos serviços/obras que será de 90 (Noventa) dias, contados a partir da 

emissão da primeira ordem de serviço; 

8.4. Em ORÇAMENTO(S) DETALHADO(S):   

Contendo de cada item a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, 

o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço Global do orçamento, assinado por 

representante legal e responsável técnico habilitado da licitante, contendo ainda: 

a) Planilha Orçamentária que deu margem aos resultados apresentados na proposta, com 

preços em duas casas decimais, sem erros de arredondamentos; 

b) Planilha analítica de encargos sociais; 

c) Composição analítica de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas), de acordo com a sua 

situação tributária (cumulativa ou não cumulativa); 

d) No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade 

expressa no Projeto Básico do edital para o item. 

e) Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional 

(REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$). 

f) Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas 

decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 

números após as duas casas decimais dos centavos. 

g) Conforme o Acórdão nº 2.622/2013-TCU-Plenário, as empresas sujeitas ao regime de 

tributação de incidência não cumulativa do PIS e da COFINS deverão apresentar, juntamente 

com a sua proposta de preços ajustada, a EFD-Contribuições (Escrituração Fiscal Digital das 

Contribuições) ou demonstrativo analítico equivalente que comprove a carga tributária efetiva 

recolhida nos últimos meses. Os percentuais dos referidos tributos adotados na composição 

da taxa de BDI (Benefício e Despesas Indiretas) deverão refletir a real média de recolhimento 

da empresa, considerando o direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º da Lei 

nº 10.637/2002 e da Lei nº 10.833/2003, de forma a garantir que os preços propostos e 

contratados pela Administração Pública reflitam fielmente os benefícios tributários efetivos e 

o regime fiscal da licitante.  

h) Conforme Acordão nº 2622/2013-TCU-Plenário, as empresas optantes pelo Simples 

Nacional devem apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na 

composição do BDI de suas propostas, compatíveis com as alíquotas a que a empresa está 

obrigada a recolher (cumulativa ou não cumulativa), previstas no Anexo IV da Lei 

Complementar n. 123/2006, bem como a composição de encargos sociais sem incluir os 



 

gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento 

(Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar. 

i) Só se fará necessária a apresentação da Planilha de Composição de Custos durante o 

envio da Proposta de Preços Final (Consolidada), tratada no item 9.7 deste edital. Nela 

deverão conter todos os itens e coeficientes de produtividade (quantidade) que compõem cada 

serviço constante no orçamento apresentado, quais sejam equipamentos, materiais, mão-de-

obra e/ou encargos sociais. Deverá ainda ter os preços unitários e totais de cada item da 

composição, devidamente ajustado para o valor arrematado na licitação.  

8.5. Cronograma físico financeiro. 

8.6. Deverá conter a distribuição cronológica e dos custos necessários à execução de cada 

grupo/etapa de serviços, essa última expressa em reais e em percentual de proporção 

sobre o valor global da proposta. 

8.7. O cronograma não deverá conter prazo superior ao estipulado para a execução dos 

serviços/obras previsto no Projeto Básico do edital. 

8.8. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, 

bem como, para realização de comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), 

o qual, encontrada divergência entre elas, salvo quanto a redução dos preços em virtude 

dos lances ou de melhor oferta, a proponente será desclassificada. 

8.9. É de inteira responsabilidade da proponente a inclusão dos arquivos os quais possuam 

compatibilidade com os sistemas operacionais convencionais.  

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 



 

9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

9.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º). 

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

9.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 

EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 



 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

10.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 

instrumento convocatório, da Lei Nº. 14.133/21. 

10.2.  São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.º 

14.133/21: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos. 

b) Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  



 

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

n) Disponibilizar o local para execução dos serviços e fornecer as informações necessárias ao 

desenvolvimento da obra. 

o) Permitir, ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local de execução da obra desde que 

observadas as normas de segurança. 

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal 

n.º 14.133/21: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados. 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços executados nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  



 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 

a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 



 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

v) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE 

EMPENHO ao Município de Piripiri/PI no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 

da data do seu recebimento. 

w) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no Projeto Básico, contados 

do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE 

EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as 

especificações contidas no Projeto Básico, nos anexos e disposições constantes de sua 

proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 

taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 

terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 

x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

na execução contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, na forma do art. 125º da Lei n.º 14.133/21. 

aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Piripiri/PI, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 

contrato. 

bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 

especificadas no Projeto Básico, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 

adequados às supracitadas condições. 

Obrigações específicas: 

cc) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

dd) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

ee) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

ff) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

gg) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 



 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

hh) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

ii) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

jj) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

kk) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

ll) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no projeto básico de engenharia, em plena validade. 

mm) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

nn) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 

à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

oo) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

pp) Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

qq) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 

PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA; 

rr) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

ss) Florestas plantadas; e  

tt) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

uu) Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 

dos seguintes documentos, conforme o caso:  

vv) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

ww) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 

ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 



 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

xx) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

yy) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá 

apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte 

e armazenamento nos limites do território estadual. 

zz) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 

3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

aaa) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

bbb) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

ccc) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros.  

ddd) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

eee) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 

ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

fff) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

ggg) Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

hhh) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, 



 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.4. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 

fonte. 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 

01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

c) Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

d) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

e) Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

f) Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

g) Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração 

do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do 

contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes 

das áreas que executarão os serviços contratados. 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 



 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comissão de contratação/a 

durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.b.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.b.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.b.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou não 

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 

instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

c) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

d) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

e) Fraudar a licitação; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

g) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

h) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

l) Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, 

garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes 

sanções: 

m) Advertência;  

n) Multa; 

o) Impedimento de licitar e contratar e 

p) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

q) Na aplicação das sanções serão considerados: 

r) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

s) As peculiaridades do caso concreto 

t) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

u) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

v) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

w) Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como 

base os parâmetros delineados no tópico a seguir. 



 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que, com dolo ou culpa: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

j) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

k) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

l) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

m) Multa: 

11.2.m.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.m.2. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

n) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

o) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

p) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) 

DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

q) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 



 

r) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

s) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

t) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

u) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

v) As peculiaridades do caso concreto; 

w) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

x) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

y) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

z) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

aa) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

bb) O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

cc) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

dd) Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante.  

 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 



 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

a) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

b) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

c) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.b.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais 

específicas, nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e 

princípios gerais em Direito Admitidas. 

 

 

Piripiri/PI, 09 de julho de 2026. 
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ANEXO I 

 

1. DO ITEM: 

1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: 

 

 A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento pautado quando da confecção 

do orçamento e demais peças técnicas condizentes ao projeto básico de engenharia, peça 

integrante deste Projeto Básico. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNT V. TOTAL 

 
 
1 

 
 
CONSTRUÇÃO PRAÇA PÚBLICA SERVIÇO 1 

 
R$ 120.776,41 
 

 
 

R$ 120.776,41 
 
 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 120.776,41 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 

requisitos: 

 

1.1. Os documentos para habilitação, relativos a estabelecimento matriz e aos 

estabelecimentos filiais que, a critério de uma mesma pessoa jurídica licitante, serão 

responsáveis pela execução do objeto, serão os seguintes: 

 

1.2. Da Habilitação Jurídica 

a) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

b) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 

de dezembro 1971. 

1.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 



 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.3.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

1.4. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis por lei, devidamente registrados 

nos órgãos competentes (Junta Comercial do Estado de origem), originais ou cópias 

autenticadas, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa. 

c) O licitante deverá apresentar índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1,0 (um), comprovados mediante Balanço Patrimonial 

apresentado e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II. Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III. Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.1) Justificativa dos Índices: A fixação do índice mínimo igual a 1,0 (um) para os indicadores 

de liquidez e solvência justifica-se pelo fato de assegurar que a licitante possui ativo suficiente 

para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo, garantindo a saúde financeira necessária 

para a execução do contrato de obra sem comprometer a continuidade dos serviços, nos 

termos do art. 69, § 5º da Lei nº 14.133/2021. 

1.4.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 



 

1.4.2. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

1.4.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

1.4.4. A comprovação da qualificação econômico-financeira por Microempresas (ME) e 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) far-se-á mediante a apresentação do Balanço Patrimonial 

e DRE regulares, vedada a substituição por escrituração simplificada, declarações fiscais 

(DEFIS) ou livro-caixa, ante a necessidade de apuração dos índices de liquidez para obras de 

engenharia. 

 

1.5. Qualificação Técnica 

a) Capacidade Técnico-Profissional 

a.1) Declaração de Indicação do Profissional legalmente habilitado pelo conselho de classe 

competente (CREA ou CAU), com acervo técnico compatível, que atuará como Responsável 

Técnico pela execução da obra (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista), devendo 

comprovar o vínculo profissional com a proponente mediante um dos seguintes documentos: 

a.1.1) CTPS do profissional (ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido, como 

por exemplo uma ficha registro), inclusive autorização expressa para sua inclusão na equipe 

técnica; 

a.1.2) Contrato social do licitante ou Estatuto em vigor (no caso do profissional pertencer ao 

quadro societário da proponente). O responsável, mesmo que seja o sócio, deverá apresentar 

uma autorização expressa para a sua inclusão na equipe técnica. 

a.1.3) Contrato de prestação de serviço ou declaração de contratação futura do profissional 

responsável, com anuência deste. 

a.2) Certidão de Registro e Quitação, emitida pelo Conselho Profissional competente, 

referente ao profissional indicado para execução da obra, que comprova sua regularidade de 

situação profissional; 

a.3) Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho Profissional competente, 

referente à experiência da vida profissional do responsável técnico indicado para execução, 

que comprove capacidade técnico-profissional compatível com a função a que será exercida 

e com o porte da obra. 

b) Qualificação Técnico-Operacional: 

b.1) Certidão de Registro, emitida pelo Conselho Profissional competente (CREA ou CAU, 

conforme o caso), referente à própria empresa proponente, que comprova sua regularidade 

de situação profissional; 



 

b.2) Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove aptidão ou experiência anterior da proponente para 

execução da obra objeto descrito no Projeto Básico, observando-se que tal(is) atestado(s): 

b.2.1) Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) por empresa ou entidade pertencente ao 

mesmo grupo econômico ou empresarial do licitante, nem atestados emitidos por empresas 

em que sócios ou diretores da licitante mantenham vínculo societário ou de controle. 

1.5.1. Serão aceitos atestados referentes a parcelas de serviços já executados e 

concluídos com qualidade aceita pelo contratante, ainda que inseridos em contratos de obras 

não finalizados ou em andamento, desde que acompanhados da devida comprovação oficial. 

1.5.2. A apresentação do mesmo profissional técnico por mais de uma empresa licitante 

não ensejará a inabilitação automática ou sumária das proponentes. Caberá à Administração 

realizar diligência prévia para aferir a real disponibilidade de tempo, carga horária e 

compatibilidade de vínculo do profissional para com o cronograma da obra na hipótese de 

sagrar-se vencedora. 

1.5.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

1.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

1.6. Das Condições de Participação: Consórcios e Cooperativas: 

1.6.1. Vedação à Participação de Consórcios: 

É vedada a participação de empresas em consórcio, tendo em vista a baixa complexidade 

técnica, o reduzido valor estimado da contratação e a suficiência de empresas no mercado 

local plenamente aptas a executar o objeto de forma isolada, conforme motivação constante 

do Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

1.6.2. Vedação à Participação de Cooperativas: 

É vedada a participação de cooperativas, considerando que a execução de obras públicas de 

engenharia pressupõe subordinabilidade e habitualidade na prestação dos serviços com 

emprego de mão de obra intensiva de construção civil, cuja intermediação por cooperativa 

afronta a legislação trabalhista e o regime de execução indireta de obras públicas, nos termos 

da Súmula nº 281 do Tribunal de Contas da União (TCU). 

1.6.3. Declarações Complementares: 

1.6.3.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, Anexo VI; 

1.6.3.2. Declaração de Inexistência de Vínculo Familiar, Anexo VII; 

1.6.3.3. Declaração de Comprovação de Instalações Adequadas e Disponibilidade de Equipe 

Técnica, Anexo VIII. 

 



 

Obs.: As declarações acima são facultativas, haja vista que, caso as declarações não sejam 

elaboradas em documento específico e anexados na plataforma pelo Licitante, as mesmas 

poderão ser extraídas da Plataforma Compras.gov.br, não sendo a ausência destas o motivo de 

inabilitação. 

 



15 

 

 

DISPENSA Nº XX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA NO POVOADO 
MALHADINHA, ZONA RURAL DE PIRIPIRI – PI, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRIPIRI/PI.E, DE OUTRO, COMO CONTRATADA, A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
INSCRITA SOB O CNPJ DE N.º XXXXXXXXXXXXX, BASEANDO-SE NAS DISPOSIÇÕES 
CONSTANTES DO ATO AUTORIZATIVO QUE SUSTENTA AS CONTRATAÇÕES, QUE VIGORARÁ 
NA FORMA ABAIXO: 

 
Aos XX (por extenso) do mês de XXXXXX do ano de dois mil e vinte e seis (2026), de um lado, o MUNICÍPIO DE PIRIPIRI/PI, por 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Centro 
Administrativo, S/N, Campo das Palmas, Morro da Saudade, C.N.P.J. nº 06.553.861/0001-83, neste ato representado pela Sra. 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, Prefeita  Municipal,  domiciliado na Rua Avenida Deputado Raimundo Holanda, nesta cidade, portadora 
da Carteira de Identidade nº XXXXXX-SSP-PI , CPF nº XXXXXXXX, SSP - PI, no uso da competência que lhe foi atribuída 
regimentalmente, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ de n.º XXXXXXXXX, endereço Rua 
XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante chamado 
abreviadamente CONTRATADO, têm justo e acordado celebrar o presente CONTRATO, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO DO CONTRATO) 
 

1.1. Figura como objeto do presente contrato, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA 
PÚBLICA NO POVOADO MALHADINHA, ZONA RURAL DE PIRIPIRI – PI, conforme processo Administrativo n° 
XXXX/2026, Dispensa de Licitação N° XX/2026 com fundamento no art. 75, I da Lei 14.133/2021 e seu respectivo 
resultado, nas quantidades, especificações e valores descritos abaixo. 

Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 
CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DO 

POVOADO MALHADINHA 
SINAPI - 05/2026 - 
Piauí 
SBC - 07/2026 - Piauí 
ORSE - 03/2026 - 
Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

25,92% Desonerado: 
Horista: 90,66% 
Mensalista: 52,90% 

Planilha Orçamentária Resumida 
Item Descrição Quant. Total Peso 

(%) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1 XX.XXX 9,03 % 

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 XX.XXX 9,71 % 

3 PAVIMENTAÇÃO 1 XX.XXX 46,81 % 

4 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 1 XX.XXX 11,68 % 

5 PINTURA 1 XX.XXX 0,63 % 

6 PAISAGISMO 1 XX.XXX 6,89 % 

7 TOTEM 1 XX.XXX 13,81 % 
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8 SERVIÇOS FINAIS 1 XX.XXX 1,45 % 

 

 Total sem 
BDI 

XX.XXX 

Total do BDI XX.XXX 

Total Geral XX.XXX 

 
 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA (DA DOTAÇÃO E DO EMPENHO) 
2.1. A despesa decorrente deste CONTRATO, estipulada na Cláusula primeira, ocorrerá por conta dos seguintes recursos: 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
UND. ORÇAMENTÁRIA 02.11.00 – SEC. MUN. DE JUVENTUDE, CULTURA E ESPORTE - SEJUCE 

02.14.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -SEAD 
02.23.00 – SEC. MUN. DE OBRAS 
02.25.00 – SEC. MUN. MEIO AMBIENTE 

DOTAÇÃO 23.695.0613.1089.0000 – APOIO A INFRAESTRUTURA TURISTICA NO MUNICIPIO.  
04.122.0031.2020.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO  
07.512.0418.1037.0000 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, PONTES, PONTILHÕES, 
GALERIAS E BUEIROS  
18.541.0434.1116.0000 – OBRAS DE RECUPERAÇÃO DE NASCENTES DE RIOS  
15.452.0363.1033.0000 – CONST. REF. AMPL. DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS  

ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DE RECURSOS 500 – RECURSO NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS  

700 – RECURSO CONVÊNIO FEDERAL  
701 – RECURSO CONVÊNIO ESTADUAL  
708 – TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE A COMPENSAÇÃO EXPLORACAO DE 
RECURSOS MINERAIS 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA (DO VALOR)  
3.1. A contratante pagará a contratada o especificado, por unidade, na Planilha Orçamentária anexada no processo, no valor 

total do contrato de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXX). 
 

4. CLÁUSULA QUARTA (FORMA DE PAGAMENTO) 
4.1. O pagamento dos itens efetivamente fornecidos será efetuado mediante ordem de crédito em conta corrente da 

Contratada, indicada na sua proposta e dar-se-á no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do 
recebimento definitivo do objeto após solicitação de pagamento no Setor de Protocolo da secretaria, devidamente instruído 
com os seguintes documentos nos termos do art. 63 da Lei n° 4.320/1964: 

4.2. Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e assinatura do 
representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere; 

4.3. Nota de Empenho (cópia); 
4.4. Nota Fiscal, atestada pelo fiscal do contrato; 
4.5. Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço; 
4.6. Cópia do contrato e aditivos (se for o caso): caso inexista, apresentar Ordem de Fornecimento dos itens prestados e/ou 

dos materiais fornecidos. 
4.7. Documentação mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.8. Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes; e 
4.9. Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades estabelecidas no instrumento 

contratual como relatórios, comprovantes de cumprimento de obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros. 
4.10.  O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data de entrada do requerimento devidamente instruído 
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no Setor de Protocolo da secretaria. 
4.11.  Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 

4.12.  Do pagamento serão descontadas as despesas com seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais despesas envolvidas na execução do objeto que correrão por conta da CONTRATADA, 
resguardada a situação do optante do Simples Nacional, devidamente comprovado. 

4.13.  Se a nota fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa, ou a 
contratada não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será contado a partir da data em que 
tais impropriedades forem sanadas. 

4.14.  Caso seja detectado algum problema na documentação entregue anexa à nota fiscal, será concedido, pela Contratante, 
prazo para regularização. Após o decurso deste, em permanecendo a inércia da Contratada, o contrato será rescindido 
com aplicação de multa prevista em capítulo próprio. 

4.15.  Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, atraso do pagamento dos salários e recolhimento dos 
respectivos encargos sociais. 

4.16.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos 
moratórios devidos pelo município, entre a data acima referida e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, serão 
calculados por meio da seguinte fórmula: EM= I x N x VP, onde: 
EM= Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: VP = valor da parcela em atraso 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = i/365 I = 0,06/365 I = 0,00016438 
onde:  
I = taxa percentual no valor de 6%. 

4.17.   A correção monetária será calculada com a utilização do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
4.18.  O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que 

será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
4.19.  É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
4.20.  Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
4.21.  O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária. Para tanto, a CONTRATADA registrada deverá informar, no 

documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e código da agência; e número da conta 
corrente). 
 

5. CLÁUSULA QUINTA (DOS MOTIVOS DE RESCISÃO) 
5.1. Constitui motivos de rescisão, além das demais hipóteses previstas neste instrumento: 
a) O atraso injustificado na entrega;  
b) A prestação de serviços de qualidade baixa, que não atenda as necessidades da Administração.  
5.2. O presente contrato poderá ser rescindido, unilateralmente pela administração ou por acordo entre as partes, com 

pagamento do que já houver sido executado, ou, ainda, judicialmente.  
5.3. Observar-se-á ainda quanto à rescisão do presente contrato as disposições contidas nos arts. 155 e seguintes da Lei 

14.133/2021 e outras disposições da referida legislação, sendo que, em caso de rescisão, art. 138, administrativa deverão 
ser assegurados os direitos da administração contratante, especialmente dos de que trata o art. 139 da mesma Lei.  
 

6. CLÁUSULA SEXTA (DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES) 
6.1.1. Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que:  
6.1.2. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  
6.1.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
6.1.4. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 
6.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado; 
6.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato;  
6.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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6.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
6.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
6.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.1.11. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 

sanções:  
6.1.12. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante;  
6.1.13. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 
6.1.14. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  
6.1.15. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 

forma proporcional à obrigação inadimplida;  
6.1.16. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
6.1.17. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura pelo prazo de até cinco anos; 
6.1.18. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das 

hipóteses previstas como infração administrava no subitem 10.1 deste Termo de Referência. 
 

7. CLÁUSULA SETIMA (DA NORMATIZAÇÃO) 
7.1. O presente contrato administrativo regula-se pelas cláusulas aqui definidas, pela Dispensa nº xx/2026, de acordo com Lei 

nº 14.133/2021 com suas alterações ocorridas, enfim, pelos demais preceitos de direito público, aplicando-se lhes, 
supletivamente, os princípios da Teoria  Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA (DA VIGÊNCIA)  
8.1 O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, contados a partir da data de sua assinatura, prorrogável por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.2. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que o fornecimento contínuo de insumos 
reagentes é essencial para realizar testes regulares e garantir que a água atenda aos padrões de qualidade estabelecidos, 
além disso, assegura a continuidade das atividades de monitoramento, contribuindo para a proteção da saúde pública. 
 

9. CLÁUSULA NONA (DA VINCULAÇÃO) 
9.1. Vincula-se este contrato, nos termos da lei 14.133/2021 e suas modificações, ao Processo Administrativo n° xxxx/2026 na 

Dispensa de Licitação N° xx/2026, com fundamento no art. 75, II da Lei 14.133/2021, bem como vincula-se ao seu Termo 
de Referência e Proposta da Contratada, sendo estes partes integrantes do presente instrumento de contratação. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA (REAJUSTE) 
10.1.  Havendo prorrogação da vigência contratual e após 1 (um) ano contado da assinatura do contrato, será assegurado o 

reajuste nos termos do inciso LVIII, do art. 6° e § 8º do art. 25 da Lei 14.133/2021 adotando o índice IPCA ou outro que 
vier a substituí-lo, através de simples apostila conforme prevê o art. 136 da Lei Federal N° 14.133/2021. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES)  
11.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que fizerem 

necessárias no objeto do presente contrato até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato atualizado, 
conforme art. Art. 125. da lei 14.133/2021. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (DA EXECUÇÃO)  
12.1. Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas com o fornecimento do Objeto, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

12.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do contrato deverão ser encaminhadas 
aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

12.3. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 5.4. Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos 
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que, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório e da entrega da Fatura/Nota Fiscal, que não 
sejam contestados pela CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho. Firmado pela 
autoridade responsável. 

12.4. Caso seja verificado alguma falha quanto a defeitos de fabricação, quantidades recebidas e qualidade dos produtos 
fornecidos, a CONTRATADA será notificada pelo Gestor/Fiscal do contrato e terá um prazo máximo de até 10 (dez) dias 
úteis para fornecimento dos novos produtos. 

12.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 5.7.  

12.6. A forma de entrega será em remessa conforme a necessidade da Secretaria de Saúde Municipal – SESAM, Piripiri – PI, 
no seguinte endereço: Av. Dep. Raimundo Holanda, Centro Administrativo, S/N, Morro da Saudade - Piripiri – PI 

12.7. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.7.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

12.7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

12.7.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 

12.7.4. Comunicar à Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.7.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DO RECEBIMENTO DO OBJETO) 
13.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
13.1.1. Quanto à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
13.1.2. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no 

prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente 
contratado; 

13.2. O fornecimento do objeto poderá se iniciar no mesmo dia da assinatura do contrato, mediante Ordem de Fornecimento e 
respectiva Nota de Empenho, firmados pela Autoridade responsável. 

13.3. O material solicitado mediante a ordem de fornecimento deverá ser entregue em até 10 dias corridos a partir da 
assinatura da ordem de fornecimento. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DO LOCAL DA ENTREGA)  
14.1. Os serviços deverão ser entregues na Secretaria de Administração Municipal, Centro Administrativo, S/N, 

Campo das Palmas - Piripiri – PI. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DACONTRATADA)  
15.1. Das obrigações da contratante: 
15.1.1.  Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratante: 
15.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 

condições deste procedimento; 
15.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor; 
15.1.4. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 
15.1.5. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos fornecidos, para imediata 

substituição; 
15.1.6. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 
15.2. Das obrigações da contratada  
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15.2.1. cumprir fielmente o contrato, de modo que a prestação dos serviços seja, inteira e devidamente realizado e concluído, 
de acordo com as especificações, condições e nos prazos estabelecidos no contrato;  

15.2.2. reparar, corrigir ou substituir, no todo ou em parte, os serviços que comprovadamente não atenderem ou estiverem 
em desacordo com as especificações constantes do objeto contratual;  

15.2.3. responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e/ou terceiros; 
15.2.4. aceitar, nas mesmas condições da proposta adjudicada, os acréscimos ou supressões do objeto licitado nos limites 

estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 
15.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as condições da habilitação e qualificação exigidas no processo 

licitatório 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO)  
16.1. O Contratante terá o prazo legal para promover a publicidade do presente contrato após a sua assinatura. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DOS CASOS OMISSOS)  
17.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal N° 14.133/2021 e LC 123/2006. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DO FORO) 
18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Piripiri, PI, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

oriundas deste Contrato. 
 
 

E para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente Instrumento, em duas 
vias que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo presente. 

 
Piripiri (PI), XX de XXX de 2026 

. 
 
 
 

Jovenília Alves de Oliveira Monteiro 
- Prefeita Piripiri - PI - 

- Contratante- 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
- Contratado - 

CNPJ Nº: XXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXX 
Representante legal da empresa 

 
 
 
 
Testemunhas: 

1ª _________________________                         2ª. _________________________ 
CPF.:                                                                      CPF.: 
RG.:                                                                        RG.:    

                       
 
 


